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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN

PARECER Nº               de 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE OS PROJETOS DE LEIS COMPLEMENTARES  NºS. 0012/2017 E 0013/2027







Foram encaminhados dois projetos de leis complementares à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para emissão de pareceres.







Consta de projeto de autoria do nobre deputado Edmir Chedid, protocolizado nesta Casa Legislativa no dia 11 de maio de 2017, do seguinte teor:

 


“Artigo 1º - O caput do artigo 2º do Capítulo VI da Lei Complementar n. 1.261, de 29 de abril de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado em até 5 (cinco) anos após a publicação desta lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância.


...”

 


Artigo 2º - Esta lei (sic) entra em vigor na data da sua publicação”.





 


Consta outro projeto de autoria do nobre deputado Campos Machado, protocolizado nesta Casa Legislativa, também no dia 11 de maio de 2017, do seguinte teor:

 


“Artigo 1º - O caput do artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - ...

Artigo 2º - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado em até 5 (cinco) anos após a publicação desta lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância.

...”

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data da sua publicação”.

 




Ainda que se trate de protocolo no mesmo dia, o projeto de lei 12/2017 recebeu o número do RGL 3139, enquanto o projeto de lei 13/2017, recebeu o número do RGL 3140, motivando a tramitação em conjunta, por força do disposto no artigo 179 do Regimento Interno e, dessa forma, os projetos serão analisados em conjunto por este Relator.







Dispõe a Lei nº 1.261/2015:

 


“CAPÍTULO VI

 


DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

 


Artigo 1º - A partir da publicação desta lei complementar, serão arquivados todos os projetos de lei ainda não deliberados pelo Plenário da Assembleia Legislativa que objetivem classificar municípios como Estâncias de qualquer natureza ou como de Interesse Turístico.

 


Artigo 2º - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado em até 3 (três) anos após a publicação desta lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância.”.

 





Na essência, os dois projetos de lei propõem a alteração do prazo do artigo 2º de 3 (três) para 5 (cinco) anos.

 





De acordo com as análises que promovi, a majoração do prazo de 3 (três) para 5 (cinco) anos, proposto nos projetos de leis, não causará impacto financeiro-orçamentário do erário estadual. Isso, inclusive, garante a estabilidade da revisão das classificações dos Municípios, que terão um prazo maior para criar mecanismos de manutenção da condição e exigência decorrente da classificação.







Em face do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno, compete a esta Comissão opinar “sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública” e, nessa esteira, não encontramos qualquer situação que induza o desrespeito a norma citada.







Ante o exposto, no que coube examinar, sou favorável aos Projetos de Lei Complementar nº 12 e nº 13, de 2017.




Sala das sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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